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No art. 25, tratando dos contratos sujeitos a registro prevlO, dispõe a cito 

lei que "Os contratos que, por qualquer modo, interessarem imediatamente 
à receita ou à despesa, só se tomarão perfeitos e acabados após o registro 
pelo Tribunal de Contas". 

Já vimos que o contrato em questão não interessa imediatamente à des­
pesa. Tão pouco interessa êle imediatamente à receita, visto que, em tôdas 
as suas cláusulas nada, de que resulte arrecadação de qualquer renda para 
a União, se estipula. 

12. Recusado como foi, sem fundamento jurídico, registro ao dito con­
trato, é lícito à autoridade que o aprovou solicitar ao Tribunal de Contas a re­
consideração do respectivo ato, dentro de 15 dias úteis, após o recebimento da 
comunicação da decisão ( art. 27 da cit. lei n. o 426). 

Isto pôsto, respondo aos quesitos da consulta da maneira seguinte: 

Ao 1.°; Sim. Ao 2.°: A meu ver, o contrato, tal como foi estipulado, 
não depende de exame e registro prévio pelo Tribunal de Contas para se 
considerar perfeito e acabado. Se, porém, dependesse, estaria nas condições 
de ser registrado, conforme longamente e ( assim, ao menos espero) convin­
centemente demonstrei. 

Êste é o meu parecer, que submeto à censura dos doutos. Rio, 16-6-47 
- João M. de Carvalho Mourão, Ministro aposentado do Supremo Tribunal 
:Federal. 

ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO - CALAMIDA­
DE PÚBLICA 

Interpretação do art. 75, parágrafo único, da Constituição. 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

DECISÃO 

Ministério da Viação e Obras Públicas: 

Aviso n.o 1.028, de 17 dêste mês, consultando, com fundamento no artigo 
94 do R. G . C . Pública, sôbre a legalidade da abertura do crédito exttaordi­
nário de Cr$ 3.000.000,00, destinado a habilitar a Viação Férrea Federal 
Leste Brasileiro a executar as obras indispensáveis e urgentes que possibilitem 
a regularização do tráfego em vários trechos da linha Petrolina-Paulista (PG. 
17.739). - O Tribunal resolveu que é expediente legal a abertura do referido 
crédito extraordinário. 
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o Sr. Ministro Relator proferiu o seu voto nos seguintes têrmos: 

I - "Em regra, só o Legislativo tem competência para autorizar a aber­
tura de crédito (Constituição, artigo 65, n. a VI) . 

Não constitui "cauda orçamentária" a autorização inserta na lei de meios, 
permitindo a abertura de créditos suplementares até quantitativos previamente 
fixados (Constituição, arts. 73, § 1.0, n.O 1, e 75). 

Se a Constituição, em texto especial, "admite" a abertura de crédito ex­
traordinário por necessidade urgente ou imprevista, em caso de calamidade 
pública (artigo 75, parágrafo único), é porque, quando da sua elaboração, 
tinha conhecimento da existência de lei ordinária, de caráter genérico, habili­
tando o Executivo a abrí-Io, em qualquer mês. 

Essa lei anterior é o Código de Contabilidade (Ver artigo 80, § 1.0, alínea 
a. Reg. Contabilidade Pública, artigo 94; cfr. Constituição de 1934, artigo 
186, § 1.0). 

II - O aviso de fls., consultando o Tdbunal sôbre a possibilidade da 
abertura do crédito extraordinário, relata fato e o situa como calamidade pú­
blica. 

Que é calamidade? 

"Se perguntardes aos gramáticos, donde se deriva êste nome calamidade: 
-calamitas? . Responder-vos-ão, que de cálamo. E que quer dizer cálamo? 
Quer dizer cana, e pena; porque penas antigamente faziam-se de certas penas 
delgadas ... 

Se as penas de que se serve o Rei não forem sãs, dêstes cálamos se deri­
varão tôdas as calamidades públicas" (Padre Antônio Vieira, Sermões, voI. 
1, págs. 513 e 514). 

"Era de ânimo tão inteiro ( Epitecto ). que cada hora desafiava ao nosso 
Júpiter, pedindo que chovesse sôbre êle tôdas as calamidades, com que os 
outros não podiam" (Francisco Manuel de Melo, Apólogos Dialogais, página 
516) . 

IV - Amaro Cavalcânti, em 1897, emitiu conceitos que merecem ser re­
lembrados neste momento: "Como calamidade pública só pode ser considerada, 
em tese, além das sêcas prolongadas e devastadoras, dos grandes incêndios 
e inundações e de outros flagelos semelhantes, a invasão súbita do Território 
de um Estado por moléstia contagiosa ou pestilencial, suscetível de grande 
extensão epidêmica e disseminação rápida e de alta letalidade ... " (Relatório 
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, pág. 271. Imprensa Nacional, 
Rio de Janeiro, 1897. Ver ainda Araújo Castro, A Nova Constituiçilo Bmsi­
leira, pág. 67, nota 12. Rio de Janeiro, 1935). 

V - Isto pôsto, é meu voto que se responda ser expediente legal a aber­
tura do crédito extraordinário de três milhões de cruzeiros. 

Sala das Sessões, 29 de julho de 1947. Ruben Rosa. 
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